PARECER Nº  1704 , DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2010
Por meio do Ofício nº 257/2010 – JUR-PGJ, o Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça encaminhou para apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei complementar nº 1, de 2010, que altera a Lei complementar nº 981, de 2005, que dispõe sobre a reclassificação de cargos de Promotor de Justiça de 1ª Instância.

No período em que permaneceu em pauta, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos. 



A propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico nos termos do artigo 31, § 1º, item 3, do Regimento Interno, inclusive quanto ao mérito.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto objetiva corrigir as distorções criadas pela Lei complementar nº 981, de 2005, onde alguns promotores de justiça, quando da reclassificação de comarcas, passaram a perceber subsídios inferiores.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Procurador-Geral da Justiça, nos termos constitucionais vigentes.

Quanto ao mérito, a medida se revela oportuna e de interesse público, merecendo, portanto, nossa aprovação.
Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei Complementar nº 1, de 2010.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/5/2010

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Baleia Rossi – João Barbosa – Vanderlei Siraque – Antonio Salim Curiati – Edson Giriboni – Maria Lúcia Amary
